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Notícias do STF 

 
Porte de drogas pode caracterizar mau antecedente e reincidência  
 
Apesar de as sanções contra o porte de drogas terem sido abrandadas, a prática 
ainda pode ser caracterizada como mau antecedente e ser levada em conta no 
cálculo da pena. O entendimento é da Sexta Turma, aplicado no julgamento de 
recurso contra decisão do Tribunal de Justiça de São Paulo.  
 
Em setembro de 2007, o réu foi preso em flagrante na sua residência com 12,3 
gramas de haxixe e 16,8 gramas de maconha. Ele foi condenado a cinco anos e 
dez meses de reclusão, inicialmente em regime fechado, com base no artigo 33 
da Lei 11.343/06. A decisão considerou como mau antecedente o fato de o réu 
já ter sido pego portando drogas anteriormente.  
 
O TJSP considerou que não seria possível desclassificar o crime de porte de 
tóxico. O tribunal paulista apontou que a Lei 11.343 teria descriminalizado o 
porte de entorpecentes e a infração não poderia mais ser cumulada com penas 
de multa, reclusão ou detenção. Contudo, ainda caracterizaria mau antecedente.  
 
No pedido de habeas corpus ao STJ, a defesa pediu a redução da pena, 
entendendo não haver mau antecedente no caso. Afirmou que o crime de porte 
de droga para uso próprio, previsto no artigo 16 da Lei 6.368/76, não gera mais 
a reincidência, já que o artigo 28 da Lei 11.343 despenalizou a conduta. A 
defesa também alegou que há uma tendência mundial para descriminalização 
do porte de drogas.  
 
O Ministério Público Federal opinou que o recurso devia ser negado, pois a nova 
legislação não descriminalizou nem despenalizou o porte de tóxicos. O fato de a 
pena ter sido abrandada não descaracterizaria, na visão do MPF, o caráter 
delituoso.  
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O relator do processo, ministro Og Fernandes, salientou que o tráfico ilícito pode 
ter a pena reduzida em um sexto a dois terços, desde que o réu seja primário, 
de bons antecedentes e não integre organização criminosa.  
 
“No caso foi afastada a incidência da benesse legal, por verificar que o paciente 
ostentaria antecedentes desabonadores”, observou o ministro relator. Portanto, 
não haveria constrangimento ilegal contra o acusado.  
 
“Não há falar em bis in idem na utilização como agravante. É que a reincidência, 
além de agravar a pena, produz outros efeitos, como a não aplicação da causa 
de diminuição de pena”, acrescentou. Com essa fundamentação, o relator negou 
a ordem, no que foi acompanhado pelos demais ministros da Sexta Turma.  
 
Processo: HC.149319 
Leia mais... 
Fonte: site do Supremo Tribunal Federal 

(retornar ao sumário) 
 

Notícias do STJ 
 
Mantida ação penal contra ex-fiscal acusado de comandar fraude tributária 
no Rio  
 
A Quinta Turma negou de forma unânime o pedido de habeas corpus em favor 
de réu acusado de ser um dos líderes de quadrilha que fraudava o erário, 
quando ocupava o cargo de fiscal de rendas do Estado do Rio de Janeiro. 
 
O réu e outros denunciados, todos fiscais de renda da Secretaria de Fazenda do 
Rio de Janeiro, integrariam quadrilha especializada em cobrar propina para 
favorecer empresários com a sonegação do Imposto sobre Circulação de 
Mercadorias e Serviços.  O caso, que estourou em 2007, ficou conhecido como 
Operação Propina S/A, nome dado às investigações conduzidas pelo Ministério 
Público e pelas Secretarias de Fazenda e Segurança do Rio.  
 
Segundo a acusação, a quadrilha falsificava os autos de fiscalização de 
empresas de diversos ramos no Rio de Janeiro e retardava ou evitava a 
cobrança de imposto e de multas, além de participar de esquemas de lavagem 
de dinheiro.  
 
No recurso ao STJ, a defesa alegou que a denúncia do Ministério Público seria 
inepta, pois – segundo alegou – não houve descrição adequada da vantagem 
obtida e de como o réu a receberia. Também não teria ficado claro o valor dos 
tributos supostamente sonegados, pois não houve sequer o lançamento fiscal 
desses valores.  
 
Sustentou ainda que o delito de sonegação fiscal não ficou caracterizado pois 
não havia crédito fiscal constituído e, consequentemente, não haveria prova da 
materialidade do crime.  
 
Para o ministro Jorge Mussi, relator do processo, na acusação houve extensa 
descrição das atividades da suposta quadrilha, incluindo seu modus operandi, as 
funções de cada um dos envolvidos e também quais empresas teriam se 
beneficiado do esquema criminoso  
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O relator também disse que, nos crimes de autoria coletiva, a denúncia não 
pode ser genérica. Mas é viável que o Ministério Público, impedido de descer a 
minúcias, ofereça denúncia com fundados indícios de que todos teriam 
concorrido para o ato criminoso. 
 
Quanto ao argumento de denúncia inepta por não ter havido lançamento fiscal 
nem o valor do imposto sonegado, o ministro Mussi também não deu razão à 
defesa. Ele apontou que o crime contra a ordem tributária cometida por 
funcionário público, caracterizado no artigo 3º da Lei 8.137/90, é crime formal e 
não exige, para sua caracterização, que o crédito esteja constituído na via 
administrativa.  
 
“Mesmo que o tributo seja pago, ou que haja a extinção da punibilidade do 
contribuinte, remanesce a responsabilidade penal do funcionário público, já que 
os crimes do artigo 3º da Lei 8.137 não ofendem apenas a ordem tributária, mas 
também a moralidade administrativa”, salientou o relator.  
 
Processo: HC.137462 
Leia mais... 
 
Vítima de acidente que resultou em encurtamento de perna deve ser 
indenizada pelo DPVAT  
 
A Quarta Turma acolheu pedido para que a vítima de um acidente 
automobilístico seja indenizada pelo Seguro Obrigatório de Danos Pessoais 
Causados por Veículos Automotores de Vias Terrestres. Segundo o voto do 
relator, ministro Luis Felipe Salomão, a cobertura do seguro não está vinculada 
necessariamente à prova de incapacidade para o trabalho.  
 
O acidente, ocorrido em agosto de 1989, causou à vítima lesão permanente, que 
encurtou em dois centímetros sua perna esquerda. Na primeira instância, a 
sentença consignou que, por ter perdido dois centímetros da perna, a vítima 
deveria ser indenizada.  
 
“Em que pese a irresignação da empresa requerida [Companhia de Seguros 
Minas Brasil S/A] contra laudo apresentado, é forçoso reconhecer que o laudo 
esclarece suficientemente os danos físicos sofridos pelo autor, além de, 
conforme pacífica jurisprudência, merecer credibilidade, pois é elaborado por 
servidores públicos, peritos oficiais que atuam no IML e que não possuem 
qualquer vinculação com a parte, evidenciando-se daí a sua total 
imparcialidade”, afirmou o magistrado.  
 
O Tribunal de Justiça do Distrito Federal (TJDF) reformou a sentença, ao 
entendimento de que o pedido formulado pela vítima não encontra amparo nas 
provas dos autos, pois não teria ficado configurada a invalidez permanente.  
 
No STJ, a defesa da vítima sustentou que o único fundamento da decisão do 
TJDF foi o de que a vítima não é portadora de incapacidade permanente para o 
trabalho.  
 
Em seu voto, o ministro Luis Felipe Salomão destacou que a indenização 
coberta pelo Seguro DPVAT tem como fato gerador o dano pessoal advindo de 
acidente de trânsito ou daquele decorrente da carga transportada por veículo 
automotor terrestre, não ostentando, portanto, vinculação exclusiva com a 
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incapacidade laborativa, a qual encontra sua reparação no âmbito 
previdenciário.  
 
O ministro ressaltou, ainda, que a “incapacidade” pressupõe qualquer atividade 
desempenhada pela vítima – a prática de atos do cotidiano, o trabalho ou o 
esporte, indistintamente –, o que implica a mudança compulsória e indesejada 
de vida, ocasionando dissabor e sofrimento.  
 
“Caracterizada a deformidade física parcial e permanente em virtude de acidente 
de trânsito, encontram-se satisfeitos os requisitos exigidos pela Lei 6.194/74 
para que se configure o dever de indenizar”, afirmou o relator.  
 
Processo: REsp.876102 
Leia mais... 
 
Prazos processuais ficarão suspensos de 20 de dezembro a 1º de fevereiro  
 
O Superior Tribunal de Justiça comunica que os prazos processuais 
ficarão suspensos a partir de 20 de dezembro de 2011, voltando a fluir em 
1º de fevereiro de 2012.  
 
De 20 de dezembro a 1º de janeiro, a Secretaria do Tribunal funcionará em 
regime de plantão, das 9h às 18h, para atendimento das medidas urgentes. 
Internamente, as unidades manterão o horário normal de expediente, com 
o contingente mínimo necessário ao seu funcionamento.  
 
As medidas estão disciplinadas pelas Portarias 677 e 676 do STJ.  
 
Clique aqui para ver a íntegra da Portaria 677, que trata dos prazos 
recursais.  
 
Clique aqui para ver a íntegra da Portaria 676, que trata do expediente. 
Fonte: site do Superior Tribunal de Justiça 

(retornar ao sumário) 
 

Notícias do CNJ 
 
Pesquisa do CNJ revela ambiente de trabalho em tribunais  
 
Mais de 80% dos magistrados e 78% dos servidores que responderam à 
Pesquisa de Clima Organizacional realizada pelo Conselho Nacional de Justiça 
sentem orgulho em trabalhar no Judiciário “sempre” ou “com freqüência”. Esse é 
um dos dados revelados por juízes, servidores e usuários que preencheram 
espontaneamente o formulário do estudo, no período entre 1º a 30 de setembro, 
no portal do CNJ. 
 
Apenas 2,1%, dos 803 magistrados que responderam à pesquisa, não se 
consideram satisfeitos com o trabalho. Mais de 90% dos formulários foram 
preenchidos por juízes de primeira instância. São Paulo (15,3%), Minas Gerais 
(14,2%), Pernambuco (7,8%), Paraná (6,6%) e Rio de Janeiro (6,4%) foram os 
estados com a maior participação deste público na pesquisa. 
 
Já 80,3% dos magistrados e 48,1%, dos 7.261 servidores que participaram da 
enquete, acreditam que o volume de trabalho não permite que os processos 
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sejam concluídos no tempo previsto pela legislação. As instalações físicas foram 
consideradas adequadas por 48,1% dos juízes e 50% dos servidores.  
 
Gargalos - No total, magistrados e juízes responderam 28 perguntas sobre 
infraestrutura, relacionamento interpessoal, treinamento, estilo de liderança, 
tecnologia da informação, fluxos de trabalho e instalações físicas, entre outros. 
Os usuários, por sua vez, foram questionados sobre a qualidade do atendimento 
e dos serviços prestados. A partir desse diagnóstico, os tribunais podem eleger 
projetos prioritários para superar os gargalos apontados no ambiente interno.  
 
O resultado da pesquisa está disponível na internet apenas com dados gerais 
para não suscitar erros de interpretação na análise estadual. “Como a 
participação na pesquisa é voluntária, não temos como garantir a 
representatividade por estado. Vamos enviar para os tribunais os resultados 
gerados para que aprofundem o diagnóstico e proponham ações para sanar os 
problemas”, explicou o diretor de Gestão Estratégica do CNJ, Fabiano de 
Andrade Lima. 
 
Segurança - Ele citou como exemplo os dados sobre as condições de 
segurança no trabalho. Neste item, apenas 19% dos 803 juízes questionados as 
consideraram adequadas. “Temos que aprofundar essa informação para checar 
se o assassinato da juíza Patrícia Accioli, ocorrido um mês antes da pesquisa, 
não pode ter influenciado na sensação de insegurança dos magistrados ou se 
não há a segurança necessária para o exercício da profissão”, concluiu. 
 
Outro ponto que poderá ser trabalhado nos tribunais é a divulgação do 
planejamento estratégico para o público interno. Apenas 16,2% do universo de 
magistrados pesquisados revelaram levar em consideração o planejamento para 
suas decisões cotidianas. Outros 42,3% dos juízes e 40,4% dos servidores 
disseram que “poucas vezes” recebem informações sobre a gestão estratégica 
do órgão. 
 
A área de tecnologia da informação também teve bom desempenho na pesquisa 
com 59% dos magistrados e 60% dos servidores considerando-as adequadas. 
 
Estímulo - Entre os aspectos negativos, 45% dos servidores disseram que 
“poucas vezes” o órgão favorece a participação em treinamentos que melhorem 
o desempenho nas atividades diárias. 
 
Em contrapartida, 70% acham que as pessoas se relacionam bem “com 
freqüência” e 13,5% “poucas vezes”. Na relação com a chefia, 80,45% 
revelaram que os chefes contribuem para que o trabalho seja realizado e 90,9% 
afirmam que os gestores os tratam com respeito e cordialidade “sempre” e “com 
frequência”. 
 
Usuários – Das 18.708 pessoas que participaram voluntariamente da Pesquisa 
Satisfação, 47% se apresentou como advogado e 25% como parte de 
processos. Os usuários da Justiça (77,6%) reconhecem que os tribunais utilizam 
meios alternativos (internet, justiça itinerante e protocolo integrado) para facilitar 
o acesso aos serviços dos tribunais. Outros 71,3% dos usuários consideraram 
as instalações físicas limpas e organizadas. 
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Cerca de 75% dos respondentes consideraram que os portais dos tribunais são 
de fácil acesso e 47,4% disseram ter facilidade em encaminhar sugestões, 
reclamações e dúvidas para os tribunais, mas 64,8% afirmaram que não 
recebem respostas em tempo hábil.  
 
Do total de usuários que responderam o questionário, 56,7% disse que o prazo 
legal para encerramento dos processos “nunca” é respeitado e 62,7% que as 
audiências “nunca” acontecem no horário marcado. 
 
Leia mais... 
Fonte: site do Conselho Nacional de Justiça 
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Caso não haja interesse na manutenção do recebimento das n/mensagens, favor contatar-nos no telefone 
no 3133-2742 ou pelo “e-mail” sedif@tjrj.jus.br 
 
Serviço de Difusão - SEDIF 
Gestão do Conhecimento-DGCON 
Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 208 
Telefone: (21) 3133-2742 
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